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:>rias ou compensatórias vazias, opacas ou 

5ais, regulamentares ou de pura sabedoria

risa desenvolvida por Marcelo Luiz Coelho 
nsidade no tratamento dessa temática. Não 
ato de improbidade administrativa é ele­
nte aumenta, sem sombra de dúvida, quan­
.aior difusão, como ocorre com os prejuízos 
:-ansgeradonais e transfronteiriços. O tema 
· exemplo, a proteção ambiental se poten­
bidade nos casos em que se caracterize, e
iio exploradas - como a imprescritibilidade
assentada no Tema 999 de repercussão ge­
tl) e sua conexão com a Lei da Improbida­
mciada no tocante à responsabilidade por
etiva) e por dano ambiental ( objetiva) etc.

, autor, a Lei n. 8.429/92 foi alterada após
Lei n. 14.230/21 que, a pretexto de aper­
brandou e ceifou o manejo de seu art. 11
roteção do meio ambiente. Mesmo assim,
LS inovações legislativas, de modo que este
o. Auguro que suas reflexões ecoem nos
academias para compreensão do impacto
>0sturas e soluções mais adequadas como

Wallace Paiva Martins Junior 

(Direito Administrativo) e no Programa 
t da Universidade Católica de Santos -

Estado pela Universidade de São Paulo. 

e diversas obras na área do Direito. 

iça Jurídico do Ministério Público 

,. 
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